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Ao vigésimo sétimo dia do mês de julho de dois mil e vinte, reuniram-se por teleconferêcia, para Assembleia Extraordinária do Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis, os seguintes Conselheiros: Cristina Villar de Souza, Anderson Carlos Santos de Abreu, Teresa Collares, Alexandre Pinho, Márcio Fontoura, Maurício Souza, Adriana Rosa, Ronaldo Sá Oliveira, Gabriel Alves Pereira, Bianca Kaizer de Oliveira, Karin Serafin, Edinéia Vagner, Daiane Dordete Jacobs, Lucas Cimbaluk, Maria Helena Alemany Soares, Rodrigo Rosa, Tatiane Américo, Josiane Fonseca, Cristiane Ugolini, Lieza Neves, Sérgio Bello, Amanda Soares, Juliana Rosa. Ausência Justificada: Marcelo Pereira Seixas, Cíntia Domitt Bittar, Karoline Silva, Cláudia Tristão, Rita de Cassia Pereira. Ausentes: Luciano Portela, Elisangela Mantovani, Wladimir Crippa, Sandra Mª Raimundo, Marco A. Abreu, Adriane Nagel Pereira. Presentes também: Adelir Pazetto Ferreira (Secretária Exexutiva), Convidado: Vereador Vanderlei Farias (Lela), Mariane Ventura, Antonio Celso, Heitor Lins, Luanda Wilk, Emanuelle Dalsasso, Ana Claudia Bigi, Luisa Bressolin, Elaine Sallas, Tiago, Arturo Valle Junior, Marina Tavares, Vinícius Rosa.
I - Abertura da Sessão: A assembleia iniciou às 19h06min. A presidente Cristina Villar deu boas vindas, e explicou a dinâmica da reunião. 
II - Aprovação de atas: Não houve. 
III - Informes: Cristina informou que foi encerrado no dia de hoje o prazo para inscrição de selecionadores do edital do Fundo. Houve inscrições suficientes de pareceristas, que irão para a fase de análise de documentação e posterior avaliação dos currículos. Amanhã, 28 de Julho, encerram-se as inscrições para proponentes de projetos ao Edital do Fundo Municipal de Cultura. Cristina informou, também, que a mesa diretora tem cumprido agenda de reuniões com as comissões e que na data de hoje realizou-se a reunião com a Comissão de Legislação e Orçamento, com as presenças dos conselheiros Gabriel e Márcio e da conselheira Bianca. A presidente ressaltou que é um grupo estratégico e realizou um chamado para que mais conselheiros possam colaborar com os trabalhos, assim como lembrou a importância de se convidar pessoas-chave para contribuírem com a Comissão. Informou que foram criados grupos de trabalho, para melhor encaminhamento das ações, sendo eles: grupo do orçamento e grupo da lei do fundo municipal de cultura (coordenados pelo Márcio); grupo da lei de incentivo (coordenado pelo Gabriel) e grupo do sistema municipal de cultura (coordenado pela Bianca). Ficou definido que será elaborado um calendário para execução dos trabalhos destes grupos. Gabriel, presidente da Comissão, falou que o volume de trabalho é grande e salientou a importância de participação de mais conselheiros, pois não conseguiremos evolução nesses assuntos se não dedicarmos tempo de trabalho. Cristina destacou que pode-se aproveitar o espaço para gerar comprometimento dos candidatos à câmara de vereadores e à prefeitura. Márcio informou que podem ser convidadas pessoas de fora do Conselho para participarem dos grupos; e que será importante um conteúdo programático para que se possam organizar as ações de forma antecipada às decisões do executivo. Cristina chamou atenção que muitos conselheiros que estão iniciando podem colaborar, pois é uma boa oportunidade de aprendizagem. Karin falou que pela sua experiência em elaboração de projeto, tem desejo de participar dessa comissão e migrar da comissão de equipamentos culturais, em que estava anteriormente. Sobre o Id Cult, Cristina informou que a plataforma foi disponibilizada e que os dados vão ajudar na elaboração e execução de leis; pediu que haja envolvimento ativo dos conselheiros, levando a informação para suas setoriais e solicitando preenchimento do cadastro; ressaltou a necessidade de que os colegas se apoiem para que o maior número de pessoas consiga preencher, visto que acessibilidade ainda está sendo trabalhada. Informou, também, que já foram realizadas 80 inscrições. Em seguida, Cristina relatou que houve uma baixa de conselheiros, inclusive da mesa diretora, pois houve afastamento da Karol (Casa Civil). A mesa diretora realizou, então, o convite à conselheira representante da UFSC, Bianca Kaizer de Oliveira, para ocupar o cargo de primeira secretária. Cristina perguntou se alguém se colocava contrário ou teria interesse em assumir este cargo e não houve manifestações, então será dado prosseguimento nas publicações com a conselheira Bianca. Cristina lembrou, também, que algumas setoriais precisam se organizar para indicar nomeações, como a setorial de humanidades que está sem representante titular e suplente. Acerca de ofícios enviados, Adelir informou que não foi obtido retorno por parte da casa Civil sobre o protocolo sanitário elaborado pelo grupo de trabalho do Conselho; e ofício emitido para Andréa Vieira, solicitando levantamento na Secretaria da Fazenda também ainda está sem retorno. Cristina informou que o Conselho está aguardando esse encaminhamento por parte da Fazenda, por meio da Fundação Franklin Cascaes. Em seguida, Cristina informou uma inclusão de pauta para o final da reunião, sobre o Fórum Municipal da Lei Aldir Blanc (nome do evento a definir).
IV - Ordem do dia e encaminhamentos: 
1. Conversa sobre LOA : Convidado: Vereador Lela. Cristina deu as boas-vindas ao vereador e agradeceu a participação na reunião, em seguida passou a palavra ao Gabriel, que ressaltou a importância da legislação e do orçamento para política cultural do município; e destacou a importância de se alinhar conhecimentos, sendo interessante gravar a conversa com o vereador para que próximos conselheiros possam ter acesso. Gabriel lembrou do baixo orçamento para a cultura no município e salientou a necessidade de trabalharmos para mudar essa situação. O vereador Lela iniciou sua fala agradecendo o convite e a oportunidade de colaborar com as discussões e o trabalho do Conselho; disse que sabe da angústia para que a realidade seja mudada e que é importante a tentativa de unir forças com todas as pastas de políticas públicas. O vereador chamou atenção para o fato da população saber a quem pertence o orçamento público, pois é recurso da própria população. Na LOA há pouca participação da sociedade, tanto em Florianópolis como em todo o país. Existe uma questão cultural de ataque à cultura, quando se pensa em destinar verba às ações culturais. Se a população souber que existe esse recurso destinado, que é feita previsão orçamentária de forma a aplicá-lo com eficiência, não haveria problema. Mas a população não conhece a peça orçamentária. O vereador Lela ressaltou a necessidade de pensar estratégias para o diálogo com a sociedade; destacou que nesse período de pandemia, a arrecadação caiu, logo o orçamento do município também caiu e será um momento de definir prioridades. Mas o discurso de afastar o Estado perdeu força com a pandemia, porque todos os setores estão dialogando com o Estado, se articulando com ele para tentar sua sobrevivência; temos agora mais possibilidades de conversar com a sociedade civil sobre os recursos para o ano que vem. Informou que a peça orçamentária para 2021 é um "copia e cola" dos percentuais vigentes; há pouca variação, pois pequenos acréscimos que constaram foi para despesa com pessoal e rearranjo de cargos. Ou seja, não há previsão de mudanças significativas para o próximo ano. Em seguida, o vereador apresentou a LEI 10.672 - LOA 2020, chamando atenção para alguns pontos do documento, como os valores dos recursos próprios do município e dos recursos vinculados. Segundo ele, o entendimento desses valores pode ser ponto de partida para a mobilização da sociedade. Salientou que o prefeito pode realizar alterações a qualquer momento, pois as mudanças não são submetidas à Câmara. Destacou, também, a necessidade de que sejam pensadas fontes de recursos que possam ser aplicados à cultura de forma estratégica, vinculados, por exemplo, à Secretaria de Turismo, Tecnologia e Desenvolvimento. O vereador citou a existência de alguns fundos que existem no município, cerca de 16 ou 17, e ressaltou que é importante o Conselho encontrar novas alternativas de entrada de recursos ao fundo da cultura, para que o mesmo possa ter aportes constantes, independentes de vontade política. Informou que Florianópolis tem problemas com a transparência pública, sendo difícil identificar contas e sugeriu ao Conselho que encaminhe ofício solicitando levantamento dos investimentos no fundo. Voltou a citar exemplos de outros fundos, e relatou a dificuldade de aporte e de controle social sobre eles, pois a utilização dos valores acabam sendo “maquiados” devido à falta de transparência. Nesse sentido, é importante acionar o Tribunal de Contas e o Ministério Público para realizarem auditoria em todos os fundos e esclarecer a destinação do dinheiro. O vereador salientou que há falta de conhecimento por parte da população da existência desses fundos. Os fundos recebem recursos com serviços, por meio de taxas ou outras ações, por exemplo multas de trânsito. Haveria possibilidade de se realizar um novo serviço público ou aproveitar os que já existem para que o fundo de cultura tenha mais aportes. Sugeriu ao Conselho olhar para o exemplo de outras cidades e realizar debates no setor para que sejam pensadas novas fontes de recursos, com mais equilíbrio e justiça social. Em seguida, Cristina perguntou se é por meio de lei que se dá a definição de taxas pagas à prefeitura que possam ser destinadas ao fundo e se o Conselho pode realizar um levantamento disso. O vereador respondeu que sim, é por meio de lei e é possível fazer o levantamento. Cristina questionou sobre as rubricas da LOA que podem ser usadas pelo prefeito e sobre o que pode ser feito para exigir que seja cumprida a peça orçamentária. O vereador Lela respondeu ressaltando a importância da Lei do Fundo e a necessidade de um poder mobilizador da sociedade, junto ao poder representativo, para fazer com que a lei seja cumprida. Márcio ressaltou que existe uma justificativa por parte do poder público de não colocar dinheiro no fundo para essa verba não ficar “parada”; e de que existe previsão de que essa justificativa se repita, não sendo possível garantir o depósito fundamental. O vereador falou, então, da estratégia de mobilização e articulação com MPE e TCE, pois a partir da cobrança da sociedade civil organizada, esses órgãos podem se colocar para fazer valer a lei. Deu a sugestão de que seja emitido um documento com os itens da Lei do Fundo que não estão sendo cumpridos para ser enviado ao MPE. Segundo ele, no início das discussões sobre a LOA é essencial ter o conhecimento desses pontos, ou seja, buscar ferramentas de controle social para que a sociedade possa participar. O vereador relatou que o ideal seria qualquer alteração na peça orçamentária passar pela Câmara de vereadores, mas isso não ocorre; ressaltou o artigo 25 da LOA, que trata de autorizações e dá poderes plenos ao executivo. Cristina comentou da mobilização para aprovação da Lei Aldir Blanc e da possibilidade de um envolvimento da sociedade de Florianópolis nas questões orçamentárias do município; há necessidade de explicar aos pares setor cultural e elaborar estratégia de mobilização para que se consiga aprovar a Loa com emendas e metas. Convidou o vereador Lela para participar do grupo de trabalho de orçamento do Conselho, por meio de algum de seus assessores. O vereador salientou a importância de estudos de outros fundos que possam vir a vincular rubricas à cultura e sugeriu, por exemplo, uma articulação com o Conselho Municipal de Educação, pois a cultura pode atuar na formação de professores. Karin realizou uma pergunta sobre a destinação dos recursos do fundo, quem decide sobre o dinheiro da cultura? O vereador respondeu que no direito à cidade, está o direito a cobrar o orçamento; a sociedade, munida de conhecimento, se propõe a fiscalizar a destinação dos recursos, participando dos processos de execução e fiscalização. Márcio considerou ser importante uma tentativa de aproximação ao grupo de elaboração da LOA para que a classe artística seja ouvida. O vereador Lela lembrou que efetivamente não existe investimento na cultura, porque as contas da prefeitura vão para folha de pagamento de funcionários. Destacou que deve-se mostrar à sociedade que o dinheiro público não é investido na cultura. Cristina informou que na mobilização da Lei Aldir Blanc foi criado um placar de deputados, sendo divulgadas fotos dos favoráveis e dos contrários, o que foi uma boa estratégia. Adriana falou sobre políticas públicas e do problema da cultura estar vinculada à Secretaria de Turismo, pois há uma grande rotatividade de secretários e que não têm proximidade com o setor cultural; ressaltou, também, as problemáticas da privatização do carnaval e da falta de olhar para os artesãos e feiras de cultura na cidade, assim como da ausência de verba para a Fundação, que tem cada vez menos funcionários e fica inviável o desenvolvimento da cultura. Questionou a possibilidade de vincular taxas de loterias ao fundo e salientou a importância do vínculo do setor cultural com a educação, que pode ser por meio de articulação com arte-educação. O vereador Lela deu o exemplo da taxa da zona azul e de multas de trânsito; de se encontrar um meio para a cultura e comentou sobre a taxa de turismo, por meio das tarifas pagas por hotéis; que poderia haver mobilização para cobrar que os percentuais de serviços que têm impacto na sociedade possam ser direcionados ao fundo. Em seguida, Juliana realizou sua apresentação ao Conselho, como suplente da setorial de teatro, e questionou os meios para efetivar a participação da população a partir da perspectiva de abertura de espaço para o diálogo e para a escuta da sociedade; quando haverá essa abertura e que estratégias poderiam ser tomadas. Ressaltou a desproporcionalidade dos recursos na LOA e que leis como a 11.645 e o estatuto da igualdade racial não são respeitadas; salientou a necessidade de políticas culturais de ações afirmativas. Cristina destacou a importância de inserir essas leis nas questões orçamentárias; promover articulações. O vereador Lela salientou que o Conselho, por meio das linguagens culturais tem potencial para chegar na população de forma mais direta. Diálogo e espaço de disputa existirão quando a população informada se dispor a fiscalizar; “quebrar barreiras” da dificuldade de participação através da informação e do conhecimento, para que haja ocupação dos espaços de poder. Na sequência, o vereador agradeceu o convite para participar da assembleia e se colocou à disposição para colaborar com ideias criativas e propor alternativas de mudanças na LOA. Encerrando sua fala, lembrou do encaminhamento, de se buscar órgão de controle para saber o que está acontecendo com o fundo e da importância de envolver setoriais para participação nas audiências. Cristina agradeceu a presença e a contribuição do vereador; informou que a comissão de comunicação está alinhada para trabalhar com um cronograma de estratégias de mobilização e solicitou ao vereador que indique um assessor de sua equipe para compor a comissão de legislação e orçamento. 
2. Apresentação do Protocolo Sanitário: Karin, coordenadora do GT realizou uma breve apresentação do trabalho; informou que foram feitas duas reuniões e foi enviado convite à secretaria de saúde para participarem da segunda reunião, mas não compareceram. Relatou que documentos e protocolos foram consultados para a elaboração do texto elaborado pelo GT e que a conselheira Josiane, que tem formação na área de saúde coletiva, contribuiu com seu olhar técnico para as orientações de saúde. Ressaltou que foram encaminhados ofícios para a casa Civil e para a Fundação, a fim de que o protocolo possa ser validado; e que o protocolo criado é um documento objetivo, mas no qual constam informações que deixam explícitas os motivos de que sejam seguidas as recomendações sanitárias. Josiane, responsável pela relatoria do protocolo junto com a conselheira Bianca, informou que é mestre em saúde coletiva e citou os documentos que foram consultados para a elaboração do documento, sendo todos validados pela OMS e pela OPAS. O texto havia ficado muito técnico e houve o esforço para que as informações estivessem dispostas de forma simples e acessível, assim como com uma formatação mais “palatável”. Destacou que devido à diversidade do setor cultural, não seria possível salientar especificidades das setoriais e que o intuito principal do protocolo é dar subsídios de informação, para que constasse o fundamental que desse conta da maioria de perfis de atividades. Relatou a importância de expor a lógica do contágio da COVID-19, para facilitar o acesso à informação. Citou que foram pensados os “tipos de ambientes” nos quais podem ocorrer atividades culturais, porque não é viável supor todas as possibilidades de atividades do setor. Informou que o GT considerou importante disponibilizar ao final do documento os links de outros documentos consultados e de protocolos específicos que já foram elaborados para áreas específicas. Bianca informou que as setoriais que julgassem necessário incluir recomendações específicas ao protocolo apresentado, deveriam enviá-las ao GT até o dia 30/07, pois serão editadas como anexos ao documento. Cristina ressaltou a importância da validação pela vigilância sanitária. Márcio informou sobre uma carta elaborada pela setorial de música que foi enviada ao prefeito, referente ao trabalho de músicos que atuam em bares e restaurantes; pois são ambientes que estão com seu funcionamento permitido. Cristina sugeriu que esse documento seja anexado ao protocolo, para que obtenha maior divulgação e lembrou da tarefa para que conselheiros debatam em suas setoriais e apresentem suas colocações. Salientou que a fiscalização do cumprimento do protocolo se dá por parte da prefeitura. 
3. Fórum Municipal da Lei Aldir Blanc: Cristina relatou a necessidade de um debate municipal acerca da implementação da Lei Aldir Blanc e que surgiu a ideia de que seja realizado um fórum municipal, para escuta da sociedade, pois há interesse de pessoas de diferentes setores culturais em participar da regulamentação da lei. Lembrou que está acontecendo o fórum catarinense dos conselhos municipais e que haverá reunião da mesorregião. Ainda não há regulamentação federal da lei, mas o objetivo do fórum municipal é uma convocação de toda a sociedade civil e de gestores culturais para que haja espaço de debates. Não foi definida uma data, o ideal é que se realize depois da regulamentação federal. A sugestão de estrutura do evento é de que aconteça em dois dias, em horário noturno; sendo o primeiro dia para discussão do inciso II da Lei, que trata dos espaços culturais e o segundo dia para debate do inciso III, acerca de editais. Cristina informou que a comissão de comunicação já está alinhada para transmissão no youtube e pensando como serão feitas as moderações. O objetivo é enviar ao comitê gestor da lei no município as conclusões dos debates e, posteriormente, realizar devolutiva à sociedade do que foi acatado ou não. Será elaborado um projeto com a estrutura do fórum, que será apresentado ao Conselho. Karin ressaltou que a lei é para a classe artística e que existe uma problemática no que tange contrapartida por meio de projeto social. Josiane pontuou que é importante que sejam estabelecidos critérios para ordenar quem chegará ao fórum e como serão feitas as colocações e salientou que a lei é para sobrevivência de quem faz cultura. Cristina informou que existe uma sequência de ações que precisará ser seguida, a começar pelo mapeamento do setor cultural e destacou que o fórum será uma ação do Conselho de levar, como representante da sociedade civil, as demandas da classe ao comitê gestor e apresentar devolutiva de como será o funcionamento da lei. Lembrou que a definição da data será após a regulamentação federal e enquanto isso, está sendo preparada a campanha para divulgação. 
V - Discussão e votação das matérias da ordem do dia: Não houve. 
VI - Encerramento: Cristina destacou a campanha do FAM, de financiamento coletivo, e realizou convite para que demais conselheiros contribuam. Sem nada mais a tratar, a Presidente encerrou a reunião às 21h39 e eu, Bianca Kaizer de Oliveira, lavrei a presente ata acompanhada da presidente do CMPCF. 
___________________________________           _________________________________
                        Cristina Villar de Souza                                         Bianca Kaizer de Oliveira
                          Presidente – CMPCF                                             2ª Secretária do CMPCF


